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PATRIMÔNIO E MEMÓRIA NO 
CURRÍCULO ESCOLAR
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RESUMO:

 Este trabalho procura discutir o en-
sino de história, o lugar entre história, 
patrimônio e memória, remetendo a 
questão do direito à memória como 
direito de cidadania na perspectiva 
cultural, preservação do patrimônio 
cultural. Para essa pesquisa utilizou-se 
a pesquisa bibliográfica e documental 
para a identificação das discussões te-
órica práticas em torno do Ensino de 
História, Patrimônio e Memória. Este 
estudo objetivou deste modo, incor-
porar de forma qualitativa o estudo 
do município ao currículo escolar. 
Para tanto, este trabalho articula-se 
considerando as seguintes catego-
rias: ensino de história - Oriá (1997); 
história oral - Meihy (1996); memória 
coletiva - Halbwachs (2006) e memó-
rias subterrâneas - Pollak (1989).
 
 Palavras-chave: Ensino de História. 
Patrimônio. Memória.

1 -  Município localizado a 110 km da 
capital e que no Período da Belle 
Époque localizava-se na metade do 
percurso da antiga estrada de ferro 
Belém-Bragança, servindo como 
local de escoamento de comercial da 
região bragantina. Já no período da 
Segunda Guerra Mundial serviu de 
palco de uma das três bases nacionais 
de dirigíveis (popularmente conhecido 
como Zeppelin), sendo a de Igarapé-
-Açu a única base da região norte. 

INTRODUÇÃO
Este artigo tem a intenção de refletir sobre o ensino da história local no currículo escolar 
a partir do patrimônio local, isto é, das fontes documentais e orais, imagens e prédios, a 
fim de se ampliar a memória histórica, cultural do município dentro do currículo escolar.

O que inicialmente instigou a opção temática deste estudo é a forma como vem sendo 
trabalhada a história no âmbito escolar, neste caso a história de um dos municípios que 
teve bastante representatividade no período da Belle Époque e Segunda Guerra Mundial, 
Igarapé-Açu1. A proposta curricular de história e geografia, pautada, sobretudo nos Parâ-
metros Curriculares Nacionais (PCNs) para os anos inicias do Ensino Fundamental, uti-
lizados nas escolas públicas do município de Igarapé-açu, destinam ao estudo da história 
local apenas uma discussão superficial e desconectada da realidade histórica e geográfica 
do município que pouco contribui para ampliar o interesse dos educandos sobre sua 
história, isto é, sobre os eventos históricos, sobre os patrimônios histórico-culturais e a 
memória local. Essa tendência de ensino e aprendizagem do conhecimento histórico pou-
co concorre para o desenvolvimento de uma identidade local que contribua na formação 
de cidadãos conscientes e críticos de suas raízes histórico-culturais. 

E, com a finalidade de perfazer estes caminhos já há algum tempo sinalizados que pro-
ponho neste texto algumas breves considerações acerca do trabalho com história e geo-
grafia sob outras matizes, considerando categorias como história oral (MEIHY, 1996), 
memória coletiva (HALBWACHS, 2006) e memórias subterrâneas (POLLAK, 1989).
 
PATRIMÔNIO, MEMÓRIA E ENSINO
Segundo Munhoz a maioria de nossos estudantes não compreende a história que estuda e 
nem suas finalidades, o que para Roldão (1998) esse fato de não gostar de História, tem 
sido o causador do fracasso nessa área.

Diante desse contexto, alguns autores como Fenelon (1954) colocaram que é necessário 
motivar a todo custo o aluno a ação. Partimos do principio de que só se aprende o que 
se gosta, ou seja, é necessário primeiramente que o aluno queira aprender, e para que o 
aluno queira aprender, é necessário que o professor saiba motivá-lo, para isso apresenta-
remos mais adiante sugestões de metodologias de ensino que prima pela história local, 
que vá além da enumeração de datas, fatos, lugares, nomes, heróis e vilões.

Sabemos que apenas os documentos oficiais não são suficientes para elucidar o passado. 
Diante dessa questão, acreditamos que o historiador (e professor pesquisador também) 
deve lançar mão duma gama de materiais utilizados na investigação, como literatura, 
relatos orais e imagens.

Para Bittencourt (1991) A História nas escolas não deve se prestar apenas ao papel de 
narrar a história, mas de (re)elaborar os saberes históricos, juntamente com os alunos. 
O professor de História ainda tem o papel de transmitir uma “memória nacional”. Cabe 
aqui um questionamento. O que é memória?

Para Kenski (1997) “memória” passa para as pessoas a ideia de algo vivido ou expe-
rienciado no passado e que no presente retorna como lembranças, lembranças essas que 
permanecem inalteradas na mente das pessoas e que são acionadas quando necessárias 
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para elucidar questões do passado. A au-
tora ainda ressalta que o relato dessas 
experiências “é recurso importante para a 
elaboração da narrativa histórica e para a 
determinação de valores culturais a serem 
transmitidos às novas gerações” (p. 138).

Nessa perspectiva, qual o papel da memó-
ria no currículo do ensino de História?

Trabalhar com memória nas séries iniciais 
do ensino fundamental é um grande desa-
fio, pois requer um trabalho de investiga-
ção. Para tanto, é necessário lançar mão de 
recursos como a entrevista, que tem como 
objetivo fazer com que o aluno perceba 
que as pessoas são importantes fontes de 
informação de uma comunidade, permi-
tindo dessa forma a fruição da memória 
local e fazendo com que o aluno perceba 
sua relação com o grupo social no qual 
está inserido.

Ao ouvirmos falar de Patrimônio Históri-
co Igarapeaçuense as pessoas associam a 
esta expressão os monumentos, os prédios 
antigos, as igrejas de nosso município.

Esta concepção do senso comum que re-
laciona o patrimônio histórico a prédios, 
monumentos de caráter arquitetônico está 
ligada a primeira legislação patrimonial 
do país, o Decreto nº 25/37. Por consequ-
ência desta Lei de caráter elitista que pro-
curava retratar um passado homogêneo 
sem conflitos sociais, muitos patrimônios 
deixaram de existir como os quilombos, as 
senzalas, os cortiços e outros por não se 
incluírem “ao conjunto de bens moveis e 
imóveis vinculados a fatos memórias ou 
de valor arquitetônico, etnográfico, biblio-
gráfico ou artístico” (ORIÁ, 1997, p. 131).

Desta forma, considerar apenas como pa-
trimônio igarapeaçuense os monumentos, 
estaríamos desconsiderando toda uma pro-
dução social. Assim, substituiremos a ex-
pressão “Patrimônios Históricos” por “Patri-
mônio Cultural”, tal substituição do mesmo 
abrangerá todos os valores antes discrimina-
dos por não se enquadrarem a terminologia 
antiga “Patrimônio Histórico”.

O Patrimônio Cultural é composto de uni-
dades chamadas “Bens Culturais” que po-
demos definir como sendo toda produção 

humana, de ordem emocional, intelectual 
e material sem discriminação com sua ori-
gem, época ou aspecto formal.

Hugues de Varine-Boham (apud ORIÁ, 
1997), foi quem primeiro se preocupou 
com a discussão acerca da temática, a qual 
o professor francês descriminou em três 
grandes categorias:

A primeira engloba os elementos perten-
centes à natureza. Nesta categoria, fazem 
parte os rios, os peixes deste rio, os arre-
dores do rio, ou seja, são os recursos natu-
rais, o habitat natural.

A segunda categoria compreende toda ca-
pacidade do homem de sobrevivência em 
seu meio ambiente, ou seja, as técnicas do 
saber e ao como fazer saber.

O terceiro grupo engloba tudo, todas as 
coisas obtidas a partir do próprio ambiente 
até ao do saber-fazer humano.

Partindo do debate acerca dos avanços al-
cançados dispostos pela nova nomenclatu-
ra “Patrimônio Cultural”, vale ressaltar a 
importância da participação da sociedade 
civil (entidades, associações de classe) e 
do avanço dos Estudos das Ciências So-
ciais que provocaram junto ao poder pú-
blico uma nova postura, a qual se reflete 
na atual constituição (artigo 216, seção II 
– DA CULTURA) que adota a terminolo-
gia “Patrimônio Cultural” como sendo:

[...] Os bens de natureza material 
e imaterial, tomados individual-
mente ou em grupo de portadores 
de referencia à identidade, à ação, 
à memória dos diferentes grupos 
formadores da sociedade brasilei-
ra [...] (ORIÁ, 1997, p. 134).

 
O Patrimônio Cultural engloba todas as 
esferas tanto ecológica, a artística quan-
to a cientifica. Sendo importante desta-
car que uma dada sociedade possui um 
patrimônio cultural é constituído por três 
dimensões distintas, mas indissolúveis, 
as dimensões são: a dimensão natural ou 
ecológica, a histórica-artística e a dimen-
são documental.

Logo, tudo faz parte do Patrimônio Cul-
tural de uma sociedade, desde o ambiente 

até o modo de se fazer algo é de funda-
mental importância, portanto, devem ser 
preservados.

De acordo com Roldão (1998) o desafio 
dos professores é criar nos alunos o gosto 
pela história e ser capaz de fazer o ade-
quamento nos diferentes estágios do seu 
desenvolvimento, estimulando-os a capa-
cidade investigativa e orientando-os para 
o enriquecimento de conhecimentos de 
uma determinada época, acontecimentos, 
etc., para que aprenda com entusiasmo 
fatos ocorridos no passado, adquirindo re-
ferenciais para estruturação gradual de sua 
identidade pessoal.

Neste contexto, cabe à escola oferecer os 
recursos necessários para que os alunos se 
sintam sujeitos da história, portanto:

[....] A História não é um amon-
toado de datas, nomes e fatos, 
passados, para serem decorados, 
mas sim, que ela é viva, capaz de 
possibilitar a compreensão da rea-
lidade mundial, e o lugar do Brasil 
dentro dela, desenvolvendo hábi-
tos e atitudes que consideramos 
mais condizentes com a sociedade 
democrática que queremos, tais 
como o pensamento crítico, o as-
sumir consciente da condição do 
“eu” dentro de “nós” (FENELON, 
1954, p. 43).

 
Pretende-se suscitar que na educação se 
aprende história vivendo história, que 
educar é para a vida, para a realidade e que 
para isso é necessário despertar no aluno 
o espírito critico e a força de mudança, 
transformando-o em sujeito da história, o 
que vai além de uma história feita entre 
quatro paredes e do uso do quadro e do 
giz, isto é, uma história viva.

O estudo do meio vai além de uma ati-
vidade livresca, deve-se proporcionar ao 
aluno experiências, vivencias o que per-
mita ao mesmo, capacidades de observa-
ção, analise e aquisição de conhecimentos 
histórico-geográficos.

A importância de se resgatar a história 
através de depoimentos é uma característi-
ca da historia oral. Através dela, é possível 
transformar a palavra dita em documento, 
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pois, a história oral trata-se de um recurso 
contemporâneo de elaboração de docu-
mentos, arquivamento e estudos de de-
poimentos acerca de uma temática social 
e que como qualquer construção histórica 
está sempre sujeita a novas reconstruções.

E para que haja uma história oral existem 
três elementos básicos: o entrevistado, o 
entrevistador e a aparelhagem de grava-
ção. Tais procedimentos corresponderam 
a três momentos: o da gravação; o da con-
fecção do documento escrito e da análise.

A história oral possui também três moda-
lidades: história oral de vida; história oral 
temática e tradição oral. Ambas podem 
ser utilizadas na construção de uma iden-
tidade Igarapeaçuense, pois, ao tratarmos 
de história oral utilizaremos depoimentos 
de pessoas antes anônimas, comuns, nar-
rativas antes silenciadas por não se achar 
parte integrante de uma “grande história”.

“A História oral está no ar” e isso 
faz com que seja inevitável a consi-
deração dos novos usos da palavra 
como documento de análise[...] 
Muitos trabalhos de história oral 
cuidam de registrar a trajetória 
de pessoas idosas e por meio delas 
recompor aspectos da  vida indivi-
dual [...] Depoimentos colhidos no 
presente são usados como contri-
buição para preencher vazios do-
cumentais, lacunas de informações 
e complementar fontes documen-
tais (MEIHY, 1996, p. 11-13).

 
A palavra retida, passando por cuidados 
depois de uma posterior gravação assumi-
rá papel representativo pronto para ser uti-
lizado como objeto de estudo, de analise 
social. Desta forma, a palavra deixará de 
ser silenciada incorporando-se a um novo 
saber histórico, dialogando com a retro-
grada concepção de história feita através 
de personagens e datas históricas, carac-
terísticas essa de uma história tradicional 
elitista.

Outro ponto relevante para montar este 
grande quebra-cabeça será a apreensão 
das memórias de pessoas, via relatos 
orais, que viveram determinadas situações 
significativas para o estudo da sociedade 
igarapéaçuense. Através da linguagem, a 

memória é socializada e unificada aproxi-
mando os sujeitos e limitando suas lem-
branças sobre os acontecimentos vividos 
no mesmo espaço histórico e cultural 
(KENSKI, 1997).

Ela, a memória, pode ser entendida pen-
sando na metodologia pollakiana, onde é 
oportuno falar em construção da memória 
através da perspectiva construtivista, se-
gundo a qual:

“não se trata mais de lidar com os 
fatos sociais como coisas, mas de 
analisar como os fatos sociais se 
tornam coisas, como e por quem 
eles são solidificados e dotado de 
duração e estabilidade. Aplicada 
à memória coletiva, essa abor-
dagem irá se interessar portanto 
pelos processos e atores que inter-
vêm no trabalho de constituição e 
de formalização das memórias.” 
(POLLAK, 1989, p. 4).

A opção por essa perspectiva de análise 
implica tacitamente empregar um conjun-
to de decisões metodológicas (POLLAK, 
1989, p. 4-5) alicerçado:
a) no recurso à história oral, como instru-
mento para dar voz às memórias individuais;
b) no estabelecimento de empatia com os 
grupos dominados, periféricos ou mino-
ritários, de forma a aflorar as memórias 
subterrâneas ou marginalizadas;
c) na escolha do objeto de estudo memo-
rialístico de preferência quando existe 
conflito e competição entre memórias 
concorrentes, ou seja, situação de memó-
ria em disputa.

No entanto, compreender o surgimento 
das memórias subterrâneas requer estu-
dar os componentes de constituição da 
memória compartilhada, cujas funções 
são manter a coesão e coerência interna e 
delimitar e proteger as fronteiras daquilo 
que foi afetiva e consistentemente cons-
truído e dividido pela experiência de um 
grupo social. As formas de configuração 
dessa memória compartilhada podem ser 
entendidas através dos componentes que 
alimentam o trabalho de enquadramento 
descrito por Pollak.

Neste sentido, ao se trabalhar com memó-
ria outra questão central encontra-se na 

obra de Maurice Halbwachs, onde é de-
lineado que a memória individual existe 
sempre a partir de uma memória coletiva, 
posto que todas as lembranças são consti-
tuídas no interior de um grupo. A origem 
de várias ideias, reflexões, sentimentos, 
paixões que atribuímos a nós são, na ver-
dade, inspiradas pelo grupo, pois:

“Haveria então, na base de toda 
lembrança, o chamado a um esta-
do de consciência puramente indi-
vidual que - para distingui-lo das 
percepções onde entram elementos 
do pensamento social - admitire-
mos que se chame intuição sensí-
vel” (HALBWACHS, 2006, p.41).

 
As lembranças suscitadas em espaços-
-tempo determinados auxiliarão a com-
posição de uma memória coletiva a partir 
de experiências individuais. A apropriação 
dessas lembranças individuais podem ser 
adquiridas de varias formas: coletivamen-
te, por intermédio de informações tecno-
lógicas (radio, televisão, Internet) ou atra-
vés da cristalização da memória (estatuas, 
livros gerais, museus, arquivos de escola) 
que tem como objetivo divulgar e preser-
var um passado importante para determi-
nadas sociedades.

A memória compete revisões, reconstru-
ções constantes, pois, ao contrario de uma 
“memória de computador” que transmite 
com exatidões as informações, quantos 
vezes forem necessárias, a máquina hu-
mana é mais complexa e se permite acres-
centar novas informações a cada vez que 
recordamos um fato.

Logo, a história oral, memórias subterrâ-
neas e coletivas podem auxiliar de forma 
significativa dentro do contexto escolar, 
possibilitando uma reconstrução históri-
co-cultural igarapéaçuense por tratar-se 
de artifícios que popularizam o saber his-
tórico, aproximando e possibilitando re-
flexões em torno deste processo, identifi-
cando quem participa da história e é parte 
integrante da mesma.
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Envolver-se na historia local do município 
de Igarapé-Açu é um exercício dinâmico e 
um desafio, pois requer avanços e recuos 
na história, visto que a historia não é um 
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processo evolutivo, algo que apresente um progresso crescente, linear.

Por tudo isto, buscou-se delinear história que vá além da tradicional que está nos livros 
didáticos, e que homogeneíza e uniformiza a história dos municípios, que não leva mui-
tas vezes em conta a diversidade histórica de cada região. 

Buscou-se enfatizar através deste breve estudo que é necessário fugir da ideia clássica 
de que o patrimônio deve ir à escola, servindo apenas de ilustração (através da utilização 
de recursos audiovisuais) ou de motivação para o estudo de conteúdos substancialmente 
diversos. Pelo contrário, a escola é que deve ir ao encontro dos patrimônios, os recursos 
audiovisuais devem sim ser utilizados, mas como instrumentos de registro das visitas e 
dos estudos realizados.

Portanto, a investigação é o único caminho a percorrer por professores e alunos, e a partir 
desse contato direto com a história é que se percebe o processo ativo de construção de 
conhecimento.
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